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Resumo

Este artigo estuda a relação empírica entre infraestrutura pública e
crescimento econômico dos municípios brasileiros entre 1970 e 2010. Para
isto, generaliza-se o modelo de crescimento econômico regional desenvol-
vido por Glaeser et al. (1995) incorporando o capital público na função de
produção das firmas. Para estimação, opta-se por um método economé-
trico capaz de acomodar heterogeneidade e dependência espacial entre os
municípios. Os resultados sugerem que o acesso à energia elétrica e ao
abastecimento de água afetam positivamente o crescimento do salário per
capita. Considerando crescimento populacional, encontra-se efeitos posi-
tivos do acesso à energia elétrica e à coleta de esgoto.
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Abstract

We study the relationship between public infrastructure and economic
growth of Brazilianmunicipalities between 1970 and 2010. We generalize
the regional economic growth model developed by Glaeser et al. (1995) in-
corporating public capital in the production function of firms. As munici-
palities are assumed to be subjected to various forms of spatial interaction,
we use an econometric method capable of accommodating heterogeneity
and spatial dependence between municipalities. The results suggest that
access to electricity contributes positively to regional economic growth,
access to sewage collection has positive effects on population growth and
access to water supplies has positive impacts on per capita wage growth.
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1 Introdução

Este artigo pretende estudar a relação empírica entre a infraestrutura pú-
blica e o crescimento econômico dos municípios brasileiros entre 1970 e 2010.
Entende-se como infraestrutura o conjunto de instalações e equipamentos de
uma economia que permitem a produção e o fluxo de bens e serviços. Dentre
as principais características desse tipo de capital estão a reduzida mobilidade,
altos custos irrecuperáveis, baixa relação produto-capital e elevada escala pro-
dutiva (Mussolini & Teles 2010). Ademais, como costumam apresentar ex-
ternalidades positivas e altos retornos sociais, em geral, os investimentos em
infraestrutura são feitos majoritariamente pelo setor público.

O interesse nos efeitos da infraestrutura pública sobre o crescimento econô-
mico tem sido alvo de extensa pesquisa teórica e empírica. Grande parte da
literatura teórica considera o estoque de infraestrutura pública como um in-
sumo adicional e complementar na função de produção agregada da economia.
O aumento do estoque em infraestrutura afetaria o produto tanto diretamente,
como por meio do efeito “crownding-in” sobre os demais insumos (Arrow &
Kurz 1970). Ao aumentar a produtividade marginal dos outros fatores de
produção, a infraestrutura pública estimula um aumento no investimento pri-
vado e no produto.

Deve-se notar, porém, que a arrecadação de impostos necessária para fi-
nanciar os investimentos em infraestrutura pode desincentivar investimentos
privados, compensando os efeitos de crownding-in sobre a produtividade dos
fatores de produção. Barro (1990) explora essa dualidade da participação do
governo na economia a partir de um modelo de crescimento econômico en-
dógeno. De acordo com o autor, para maximizar o crescimento econômico, o
governo deveria gastar até equalizar a fração do gasto público produtivo em
relação ao PIB à elasticidade do produto com relação ao gasto público. Futa-
gami (1993) estendem o modelo de Barro (1990) incorporando o estoque de
capital público. Apesar das dinâmicas de transição se tornarem mais comple-
xas, os resultados com relação ao crescimento econômico não se alteram.

Além das relações descritas anteriormente, a literatura sugere ainda ou-
tros possíveis efeitos da infraestrutura sobre o crescimento. Hulten & Schwab
(2000), Bougheas (2000) e Agénor (2013) sugerem que a infraestrutura é um
determinante da produtividade total dos fatores (PTF) e, portanto, possui efei-
tos sobre o crescimento do produto. Turnovsky (1996) e Agénor (2011) ressal-
tam o efeito da infraestrutura sobre a acumulação de outros insumos. As-
sim, a fração do investimento em infraestrutura que maximiza o crescimento
econômico não é dada apenas pela elasticidade do produto em relação a infra-
estrutura, mas deve considerar seu efeito sobre a acumulação dos fatores de
produção privados.

A literatura empírica corrobora os resultados teóricos ao indicar efeitos
positivos da infraestrutura sobre o nível e a taxa de crescimento do produto e
da produtividade. Aschauer (1989) sugere que o aumento de 1% no estoque
do “núcleo” do capital público aumentaria em 0,24% a PTF1. Munnell (1990)
mostra que o aumento de 1% no estoque de capital público aumentaria em
0,34% o produto2.

1O núcleo é composto por ruas, estradas, aeroportos, instalações de gás e elétricas, transporte
coletivo, sistema de águas e esgoto.

2O forte efeito do capital público alocado em infraestrutura encontrado pelos autores gerou
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Como salientado por Calderón & Servén (2014), ainda há pouco consenso
sobre a magnitude desses efeitos. O maior consenso está entre os artigos que
utilizam indicadores físicos da infraestrutura como variável explicativa. Tra-
balhos mais recentes abrangendo vários setores de infraestrutura encontra-
ram resultados positivos e significativos da infraestrutura sobre o produto e
produtividade (ver Canning (1999), Calderón & Servén (2003)). Com relação
aos efeitos de longo-prazo, Sánchez Robles (1998) e Calderón & Servén (2004,
2010) encontraram que estes indicadores são positivamente relacionados com
o crescimento do PIB per capita de países industrializados e em desenvolvi-
mento.

Para o caso brasileiro, embora os estudos variem bastante quanto a meto-
dologia e a abordagem econométrica, os trabalhos indicam majoritariamente
que o impacto produtivo da infraestrutura pública no Brasil é relevante (ver
Ferreira (1996), Ferreira & Malliagros (1998), Ferreira & Araújo (2006), Mus-
solini & Teles (2010), Cruz (2010), entre outros). Ferreira & Araújo (2006)
expõem que um aumento de 10% no estoque de infraestrutura pública gera-
ria um aumento de 3,3% do PIB per capita brasileiro no longo-prazo. Ferreira
& Malliagros (1998) e Mussolini & Teles (2010) encontraram uma relação de
longo-prazo positiva entre a infraestrutura e a PTF. De acordo com Musso-
lini & Teles (2010), um aumento de 10% na relação capital público-privado
aumenta em 24% a PTF no longo prazo. Além disso, os autores mostram que
aumentos na infraestrutura, para um dado estoque de capital privado, causam
no sentido de Granger a PTF.

Apesar de os estudos nacionais indicarem efeitos positivos entre a infra-
estrutura e a atividade econômica, em nível regional os estudos não encon-
traram evidências empíricas sistemáticas. Os artigos sugerem que o efeito da
infraestrutura sobre o desenvolvimento regional brasileiro é ambíguo e, em
alguns casos, é encontrado efeito adverso.

Andrade & Serra (1999) sugerem que o efeito da infraestrutura sobre o
crescimento das cidades médias brasileiras apresentou reversão de sinal ao
longo do período analisado (1970 a 1990). Azzoni et al. (2000) investigaram
os efeitos do acesso à coleta de esgoto, à eletricidade e à coleta de lixo sobre
o crescimento da renda dos estados brasileiros ao longo do período de 1981 a
1996. Nos modelos estimados, a única variável de infraestrutura que se mos-
trou significativa foi a coleta de lixo, e em todos os casos, seu coeficiente esti-
mado foi positivo. Chagas & Toneto Júnior (2003) sugerem que, a princípio, a
infraestrutura previamente existente desempenhou um papel negativo sobre
a taxa de crescimento dos municípios brasileiros. No entanto, há um ponto
de mínimo, a partir do qual ocorre uma inversão e a infraestrutura passa a ter
um impacto positivo sobre o crescimento.

Esses resultados divergem daqueles encontrados nos estudos nacionais e
nos estudos regionais realizados em outros países. Dada essa discrepância,
este artigo busca aprofundar a análise da relação empírica entre a dotação de
infraestrutura e o crescimento dosmunicípios brasileiros. Para isto, generaliza-
se o modelo teórico de crescimento econômico regional desenvolvido por Gla-
eser et al. (1995), incorporando o capital público na função de produção das

diversas críticas com relação à abordagem econométrica. Em linhas gerais, os estudos empíricos
evoluíram na perspectiva de superar os problemas econométricos que envolvem a estimação da
relação causal entre infraestrutura e produto ou crescimento. As três principais preocupações da
literatura empírica sobre os impactos da infraestrutura são: medida, identificação e heterogenei-
dade (ver Calderón & Servén (2014)).
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firmas. Para estimar o modelo teórico reconhece-se que os municípios estão
sujeitos a diversas formas de interação espacial. Assim, optou-se por um mé-
todo econométrico capaz de acomodar tanto a heterogeneidade quanto a de-
pendência espacial entre os municípios.

O artigo está dividido em três seções, além da introdução e das conside-
rações finais. Na próxima é desenvolvido o modelo teórico. A seção seguinte
apresenta a metodologia econométrica utilizada e, por fim, são apresentados
e debatidos os resultados.

2 Modelo

O modelo desenvolvido nesta seção para analisar a relação entre a infraes-
trutura pública e o crescimento local é uma extensão do modelo de Glaeser
et al. (1995). Incorpora-se ao modelo a presença de um governo local, cuja
única função é o provimento de infraestrutura (capital) pública. Esta exten-
são permite que a infraestrutura pública afete a produção local diretamente,
bem como afete as decisões de investimento privado das firmas instaladas em
determinada região.

Borts (1960) e Borts & Stein (1964) foram um dos primeiros modelos de
crescimento regional a considerar o livre movimento dos fatores de produção
entre regiões. De acordo com os autores, o capital se deslocaria para regiões
com menor relação capital-trabalho e o trabalho migraria para as regiões nas
quais essa relação é maior. Assim, a remuneração de cada fator de produção
tenderia a se igualar regionalmente. Todavia, diversos autores perceberam
que havia diferenciais de longo prazo dos salários reais entre as regiões, sem
nenhuma tendência de equalização.

Com o intuito de estudar a disparidade dos salários regionalmente, Rosen
(1979) e Roback (1982) desenvolveram um modelo teórico no qual a livre mo-
bilidade dos fatores criaria um equilíbrio espacial estático. No entanto, esse
equilíbrio dependeria da equalização dos níveis de utilidade no espaço. A mi-
gração populacional seria a principal responsável por conduzir ao equilíbrio
espacial. A principal conclusão empírica dos autores é que os diferenciais re-
gionais nos salários podem ser amplamente explicados pelos atributos locais
(nível de qualidade de vida).

Glaeser et al. (1995) desenvolveram um modelo com o objetivo de verifi-
car as forças econômicas responsáveis por explicar o crescimento das cidades.
Para tanto, os autores adaptaram o modelo de Barro & Sala-i-Martin (1992) ao
âmbito regional, adotando as hipóteses de Rosen (1979) e Roback (1982)3.

De acordo com Glaeser et al. (1995) (p. 118), “as cidades são economias
completamente abertas, sem barreiras, com livre mobilidade de capital, tra-
balho e ideias”. Portanto, “diferenças na taxa de crescimento não podem ser
justificadas pela taxa de poupança ou dotação exógena de mão de obra” (Gla-
eser et al. (1995), p. 119). “As cidades irão diferir apenas pelo seu nível de
produtividade e qualidade de vida” (Glaeser et al. (1995), p. 119). A princi-
pal hipótese assumida pelos autores consiste na consideração de que a renda
elevada de determinada cidade possa ser compensada pela baixa qualidade
de vida associada a ela, como criminalidade, engarrafamentos, entre outros.

3O estudo de Barro e Sala-&-Martin buscava verificar se existiam forças automáticas que
contribuíam para a convergência da renda entre as nações e se países pobres tendiam a crescer
mais rápido que países ricos.
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Portanto, a livre mobilidade não conduzirá à equalização dos salários entre as
regiões, mas conduzirá a um equilíbrio espacial no qual os níveis de utilidade
são igualados.

A extensão do modelo de Glaeser et al. (1995) será apresentada a seguir.
O modelo supõe que as firmas produzem um único e similar produto final,
utilizando para isso a mesma função de produção. A oferta de trabalho total
é fixa, portanto a única forma de uma região empregar mais trabalho será por
meio da migração de mão de obra de outras regiões. O mercado é regido por
concorrência perfeita e não existe custo de transporte entre as regiões. Assim,
o preço dos produtos é regionalmente uniforme.

O produto agregado da cidade i no período t é uma função dos fatores de
produção existentes na cidade:

Yi,t = (Ai,tLi,t)
1−αKαi,tG

β
i,t (1)

em que, Ai,t representa o nível de produtividade da cidade i no período t,
Lit denota a quantidade de mão de obra disponível na cidade i no instante t,
Kit é o estoque de capital privado existente na cidade i no período t, Git é o
estoque de capital público disponível na cidade i no instante t4.

O único papel do governo nessa economia é prover a infraestrutura pú-
blica necessária para a produção local. Para isso, ele tributa a remuneração do
capital privado. Admite-se que, em todos os períodos, o governo mantenha
seu orçamento equilibrado, portanto ele investe toda a sua receita tributária
em capital público, Iki,t(T ) = τi,tri,tKT , em que T = t −∆, ∆ > 0. O estoque de
capital público da cidade i no período t, Gi,t , é fruto da acumulação dos fluxos
de investimentos públicos em capital, Iki,t , excluída a depreciação do capital5.

Gi,t(T ) =
∫ ∞

0
(IKi,t(T )− δGi,t(T ))dT (2)

Sob o regime de concorrência perfeita, o objetivo das firmas da cidade i
será a maximização de seu fluxo de lucros intertemporal, o que equivale a
maximizar o lucro presente:

maxK,Lπi,t = [f (Ai,t ,Ki,t ,Li,t ,Gi,t)−wi,tLi,t − (ri,t(1− τi,t) + δ)Ki,t] (3)

Das condições de primeira ordem do problema firmas, conclui-se que os fa-
tores de produção recebem como remuneração a sua produtividade marginal,
após o pagamento dos impostos:

wi,t = (1−α)A1−α
i,t L−αi,t K

α
i,tG

β
i,t (4)

ri,t =
(1−α)(Ai,tLi,t)1−αK

α−1
i,t G

β
i,t − δ

(1− τi,t)
(5)

4Supõe-se que todo o capital público seja composto de bens de infraestrutura.
5Considera-se que o capital público não receba nenhuma compensação, a não ser a receita

auferida pelo pagamento dos impostos por parte das firmas, τi,t ri,tKi,t .
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Perante a decisão do local de moradia, além da remuneração do trabalho
em cada região, os indivíduos levam em consideração a qualidade de vida re-
gional. Supõe-se que o índice de qualidade de vida regional, Vi,t , dependa do
tamanho populacional, Li,t , e dos fatores que afetam a qualidade de vida local,
Qi,t . Assim como Glaeser et al. (1995), assume-se que o índice de qualidade
de vida da cidade i decresce com o tamanho de sua população. A variável Qi,t
captura um grande conjunto de fatores que afetam a qualidade de vida nos
municípios, como: criminalidade, custo de vida, poluição, congestionamento
de trânsito, entre outros.

Vi,t =Qi,t(Li,t )
−σ (6)

A utilidade total do migrante potencial para a cidade i relaciona o salário
recebido pelos trabalhadores nessa cidade com o seu índice de qualidade de
vida:

Ui,t = wi,tVi,t (7)

A livre mobilidade do trabalho conduzirá ao equilíbrio espacial, no qual
o nível de utilidade de todas as regiões se igualará ao nível de utilidade da
região média, Ut . De acordo com a Equação (7), as variáveis que afetam a
remuneração do trabalho - PTF, trabalho, capital privado e capital público -
afetam o nível de utilidade dos moradores da cidade i. Assim, ao longo do
tempo, os fatores responsáveis pela variação da utilidade da cidade i são a
variação da produtividade, a taxa de crescimento do capital privado, da força
de trabalho, do capital público e da qualidade de vida.

ln

(
Ut+1
Ut

)
= (1−α)ln

(
Ai,t+1
Ai,t

)
+αln

(
Ki,t+1
Ki,t

)
+ βln

(
Gi,t+1
Gi,t

)

+ln

(
Qi,t+1
Qi,t

)
− (σ +α)ln

(
Li,t+1
Li,t

)

As variações na produtividade, no capital privado, no capital público e na
qualidade de vida são influenciadas pelas características específicas de cada
região e são descritas pelas equações abaixo:

ln

(
Ai,t+1
Ai,t

)
= ~a′ i,t ~γA + εi,t+1 (8)

ln

(
Ki,t+1
Ki,t

)
= ~k′ i,t ~γK + ξi,t+1 (9)

ln

(
Gi,t+1
Gi,t

)
= ~g ′ i,t ~γG + ςi,t+1 (10)

ln

(
Qi,t+1
Qi,t

)
= ~q′ i,t ~γQ + ζi,t+1 (11)
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Em que ~ai,t ,~ki,t , ~gi,t , ~qi,t são os vetores de variáveis características da cidade
i no instante t, que influenciam, respectivamente, o crescimento do nível de
produtividade, do estoque de capital privado, do estoque de capital público e
da qualidade de vida na região i.

ln

(
Ui,t+1
Ui,t

)
= (1−α)[~a′ i,t ~γA + εi,t+1] +α[~k′ i,t ~γK + ξi,t+1]

+β[~g ′ i,t ~γG + ςi,t+1] + [~q′ i,t ~γQ + ζi,t+1]

−(σ +α)ln

(
Li,t+1
Li,t

)
(12)

“O crescimento da mão de obra é a maneira mais direta de capturar o
quanto osmunicípios estão crescendo e tornando-se atrativos para amoradia e
mercado de trabalho” (Glaeser et al. (1995), p. 121). Dessa forma, resolvendo
a Equação (12) para a variação da mão de obra, tem-se:

ln

(
Li,t+1
Li,t

)
=




~ai,t
~ki,t
~gi,t
~qi,t




′

·




~µ
~χ
~η
~θ



·
[
1 1 1 1

]
+̟i,t+1 (13)

Em que:

~µ =
(1−α) ~γA
(σ +α)

, ~χ =
α ~γK

(σ +α)
, ~η =

β ~γG
(σ +α)

, ~θ =
~γQ

(σ +α)

e ̟i,t+1 =
(1−α)
(σ +α)

εi,t+1 +
α

(σ +α)
ξi,t+1 +

βςi,t+1
(σ +α)

+
ζi,t+1
(σ +α)

−
1

(σ +α)
ln(

Ut+1
Ut

)

A Equação (13) descreve como as variáveis características de cada região
afetam o crescimento da mão de obra por meio de seus efeitos sobre o cres-
cimento da produtividade, do capital privado, do capital público e da quali-
dade de vida. Portanto, os vetores ~µ, ~χ, ~η e ~θ mensuram o efeito indireto das
características regionais sobre o crescimento da mão de obra. O termo de erro
composto e não correlacionado com as variáveis características da cidade i no
período t é dado por ̟i,t+1.

Conforme já discutido, o crescimento populacional é a melhor medida
para analisar o crescimento regional. A variação da renda também pode ser
utilizada como medida do crescimento local, mas esta sofre a influência da
qualidade de vida local. O crescimento da renda na cidade i neste artigo será
representado pela taxa de crescimento dos salários. Uma vez que há a dificul-
dade em verificar o local de origem da renda do capital, a renda do trabalho
torna-se a variável mais adequada para medir a dinâmica da renda dos muni-
cípios.
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ln

(
wit,+1
wi,t

)
= αln

(
Kit,+1
Ki,t

)
+ (1−α)ln

(
Ait,+1
Ai,t

)
−αln

(
Lit,+1
Li,t

)

+βln

(
Git,+1
Gi,t

)
(14)

Inserindo (8), (9), (10) e (11) em (14) obtém-se:

ln

(
wi,t+1
wi,t

)
=




~ki,t
~ai,t
~gi,t
~qi,t




′

·




~δ
~λ
~ϕ
~ψ



·
[
1 1 1 1

]
+ νi,t+1 (15)

Em que:

~δ =
(σα) ~γK
(α +σ)

, ~λ =
[σ(1−α)] ~γA

(α +σ)
, ~ϕ =

(σβ) ~γG
(α +σ)

, ~ψ = −
α ~γQ

(α +σ)
e νi,t+1 = αξi,t+1 + (1−α)εi,t+1 + βςi,t+1 −α̟i,t+1

O efeito das variáveis características de cada região sobre o crescimento
dos salários pode ser verificado por meio da equação (15). Os vetores de co-
eficientes ~δ, ~λ, ~φ e ~ψ mensuram o efeito indireto das variáveis características
locais sobre o crescimento dos salários, por meio de seus efeitos sobre cresci-
mento da produtividade, do capital privado, do capital público e da qualidade
de vida. O termo de erro composto e não correlacionado com as variáveis ca-
racterísticas da cidade i no período t +1 é dado por νi,t+1.

As Equações (13) e (15) relacionam o crescimento populacional e da renda
com das características de infraestrutura existente nos municípios. Dessa
forma, estas equações são as especificações que serão estimadas por meio da
metodologia de econometria espacial.

3 Metodologia

Os municípios brasileiros são suscetíveis a diversas formas de interação, por-
tanto é de se esperar que existam efeitos espaciais entre eles. Por essa razão,
faz-se necessário a utilização de métodos econométricos que incorporem a in-
fluência da configuração espacial, a fim de estimar apropriadamente o im-
pacto das variáveis independentes sobre as variáveis de interesse das regiões.
Os efeitos espaciais podem ser separados em dois tipos: dependência espacial
e heterogeneidade espacial.

A dependência espacial ocorre em virtude da influência simultânea e mul-
tidirecional que as regiões exercem umas sobre as outras. O segundo tipo
denominado heterogeneidade espacial, é consequência da ampla evidência
da ausência de estabilidade estrutural dos dados espaciais. Isto significa di-
ferentes respostas para distintas regiões, resultando em formas funcionais e
parâmetros variantes no espaço.

Neste artigo optou-se pela estimação do modelo de dados espaciais em pai-
nel, uma vez que este é capaz de controlar os dois tipos de efeitos espaciais. Os
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modelos de painel de dados espaciais permitem a existência de diversas for-
mas de dependência espacial entre as regiões. Além disso, o modelo permite
também a heterogeneidade espacial, por meio da inclusão de uma variável idi-
ossincrática específica de cada região e invariante no tempo6. A forma geral
do modelo de dados espaciais em painel é dada pela Equação (16)7:

yt = αin +µ+ ρW1yt +Xtβ +W1Xtτ + ξt
ξt = λW2ξt + εt (16)

Em que µ = (µ1, ...,µN )′ é o vetor composto pelas variáveis idiossincráti-
cas específicas de cada região e invariante no tempo, que afetam a variável
dependente, mas são de difícil observação; yt = (y1t , ...,ynt )′ é o vetor das variá-
veis dependentes; W1yt denota o efeito da interação da variável dependente
de uma região com a de seus vizinhos; Xt = (X ′1t , ...,X

′
nt )
′ é a matriz composta

pelos vetores empilhados das variáveis explicativas exógenas de cada região;
W1Xt = (W1X

′
1t , ...,W1X

′
nt)
′ representa as variáveis explicativas exógenas defa-

sadas espacialmente; ξt = (ξ1t , ...,ξnt )′ é o vetor empilhado do termo de erro
autocorrelacionado espacialmente; W2ξt representa a defasagem espacial do
termo de erro; εt = (ε1t , ...,εnt )

′ é o vetor empilhado dos termos de erro aleató-
rios independentes e identicamente distribuídos com média zero e variância;
σ2In, ρ é o coeficiente autorregressivo espacial; e, λ é conhecido como parâ-
metro de erro autorregressivo espacial. O intercepto α só poderá ser estimado
sob a condição de que

∑
i µi = 0.

Assim como no modelo de painel convencional, no de dados espaciais em
painel também existem duas formas de especificação da variável idiossincrá-
tica de cada região. Dessa forma, o modelo de dados espaciais em painel pos-
sui duas variantes: o modelo de efeitos fixos e o de efeitos aleatórios. Entre-
tanto, quando se trabalha com toda a população de regiões, o modelo de efei-
tos aleatórios não é apropriado (Beenstock, Felsenstein, 2006 apud Almeida
(2012). Portanto, neste artigo será abordado apenas o modelo de efeitos fi-
xos, uma vez que a base de dados utilizada é composta por toda população de
regiões.

O modelo de efeito fixo considera que a variável idiossincrática de cada
região é não observável, invariante no tempo e potencialmente correlacionada
com as variáveis explicativas8. Essa formulação permite que as diferenças não
observáveis entre as unidades de interesse sejam capturadas pelos diferentes
termos constantes.

Para tratar da endogeneidade entre investimentos em infraestrutura e cres-
cimento, a estratégia de identificação utilizada foi considerar o estoque de in-
fraestrutura instalada no ano inicial para explicar a taxa de crescimento nos
próximos dez anos. Assim, busca-se minimizar a questão da causalidade re-
versa ao considerar como variável explicativa a infraestrutura defasada tem-
poralmente. Não é de se esperar que a taxa de crescimento futura da renda ou
da população afete o estoque de infraestrutura previamente instalado. Além

6Omodelo convencional de dados em painel também é capaz de acomodar a heterogeneidade
espacial. Entretanto, o mesmo necessita de adaptação para considerar a existência da dependên-
cia espacial entre as observações.

7Na equação (16), os dados estão empilhados por unidade em corte transversal.
8Assim, E(µi /xit ) pode ser qualquer função de xit .
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disso, não se deve esperar que fatores não observados que afetam o cresci-
mento dos próximos dez anos também afetem os componentes da infraestru-
tura já instalados.

Os modelos de efeito fixo com diferentes formas de dependência espacial
serão apresentados abaixo.

i. Modelo de efeito fixo com defasagem espacial (SAR)
O modelo de efeito fixo com defasagem espacial da variável dependente

assume a seguinte forma:

yt = µt + ρWyt +Xtβ + ξt (17)

Enquanto em uma regressão linear os parâmetros estimados são interpreta-
dos como a derivada parcial da variável dependente com relação a uma variá-
vel explicativa, em um modelo com dependência espacial da variável depen-
dente, a interpretação dos coeficientes estimados é mais complexa, uma vez
que há spillovers regionais. Conforme Lesage & Pace (2009), uma mudança em
uma variável explicativa de uma região tem efeitos diretos sobre a variável de-
pendente da própria região e potencialmente afeta a variável dependente das
outras regiões indiretamente. Assim, modelos que possuem defasagem espa-
cial da variável dependente requerem uma interpretação especial dos parâme-
tros. O efeito marginal total é a soma dos efeitos marginais diretos e indiretos
proporcionados por essas mudanças e pela realimentação que ocorre através
das regiões. Como derivado em Lesage & Pace (2009), para um modelo SAR,
o efeito marginal total de uma variável explicativa k (Xk ) sobre a variável de-
pendente y é (1− ρ)−1β9.

Neste artigo, foi utilizado o procedimento de estimação por máxima veros-
similhança do modelo de efeitos fixos com defasagem espacial da variável de-
pendente desenvolvido por Elhorst (2003, 2010). A função log-verossimilhança,
assumindo que os efeitos espaciais são fixos e que há autocorrelação espacial
da variável dependente, assume a seguinte forma:

logL(µ,ρ,β,σ2) =
−NT
2

log(2πσ2) +T log |IN − ρW |

−
1

2σ2

N∑

i=1

T∑

t=1


yit − ρ

N∑

j=1

wijyjt − xitβ − µi




2

(18)

O estimador do efeito espacial não observável, µ̂i , pode ser encontrado a
partir da maximização da função log-verossimilhança com respeito à µi :

µ̂i =
1
T

T∑

t=1


yit − ρ

N∑

j=1

wijyjt − xitβ


 , i = 1, ...,N (19)

Substituindo a solução de µi na função log-verossimilhança, obtém-se a
função de log-verossimilhança concentrada com respeito à β, ρ e σ2:

9Ver Lesage & Pace (2009) e Almeida (2012) para maiores detalhes sobre o método de cálculo
dos efeitos marginais diretos e indiretos.



Infraestrutura Pública e Crescimento 15

logL =
−NT
2

log(2πσ2) +T log |IN − ρW | −
1

2σ2

N∑

i=1

T∑

t=1


y
∗
it − ρ



N∑

j=1

wijyjt




∗

− x∗itβ




2

(20)

Em que as variáveis com asterisco representam o desvio das variáveis ori-
ginais de suas médias temporais (“demeaned”)10 :

y∗it = yit −
1
T

T∑

t=1

yit

x∗it = xit −
1
T

T∑

t=1

xit



N∑

j=1

wityjt




∗

=
N∑

j=1

wityjt −
1
T

T∑

t=1

N∑

j=1

wityjt

Lee & Yu (2010) provaram que a abordagem desenvolvida por Elhorst
(2003, 2010) fornece estimativas inconsistentes do parâmetro de variância se
N for grande e T pequeno. Os autores propuseram o seguinte procedimento
de correção do viés da variância obtida pela estimação desenvolvida acima.

σ̂2
CV =

T
T − 1

σ̂2 (21)

ii. Modelo de efeito fixo com erro autorregressivo espacial (SEM)
O modelo tradicional de efeitos fixos estendido para incorporar a autocor-

relação espacial do termo de erro pode ser especificado como:

yt = µ+Xtβ + ξt
ξt = λW2ξt + εt (22)

A função de log-verossimilhança desse modelo é dada por:

logL(β,λ,σ2) =
−NT
2

log(2πσ2) +T log |IN −λW |

−
1

2σ2

N∑

i=1

T∑

t=1


y∗it −λ



N∑

j=1

wijyjt




∗

−


x
∗
it −λ



N∑

j=1

wijxjt




∗β


(23)

10A abordagem descrita equivale ao procedimento de eliminação do efeito espacial fixo an-
tes da estimação por meio da utilização do operador de desvio da média no tempo (Q =
INT −

1
T iT iT ⊗ IN ). Esse procedimento possui a vantagem de evitar o problema do parâmetro

incidental, e somente poderá ser utilizado se a matriz Q puder ser substituída por sua inversa
generalizada. A estimação desse modelo também é realizada por máxima verossimilhança em
virtude da endogeneidade remanescente da variável dependente defasada espacialmente. Q+ é
chamada de inversa generalizada (Moore-Penrose) de Q se ela satisfizer as seguintes condições:
1. Q ×Q+ ×Q = Q
2. Q+ ×Q ×Q+ =Q+

3. (Q+Q)′ =Q+Q
4. (QQ+)′ =QQ+
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Dado λ, o estimador de máxima verossimilhança de β e σ2 pode ser resol-
vido por meio das condições de primeira ordem:

β̂ = ([X∗ −λ(IT ⊗W )X∗]′[X∗ −λ(IT ⊗W )X∗])−1

[X∗ −λ(IT ⊗W )X∗]′ [Y ∗ −λ(IT ⊗W )Y ∗] (24)

σ̂2 =
ǫ(λ)′ǫ(λ)
NT

(25)

Em que ε(λ) = Y ∗ −λ(IT ⊗W )Y ∗ − [X∗ −λ(IT ⊗W )X∗]β .
A função log-verossimilhança concentrada em λ é descrita pela Equação

(26), dado β e σ2. A condição de primeira ordem com relação a λ fornece o
estimador desse parâmetro.

logL(λ) =
−NT

2
log[ǫ(λ)′ǫ(λ)] +T log |IN −λW | (26)

Para estimar ambos os parâmetros, pode-se utilizar um procedimento ite-
rativo, no qual o conjunto de parâmetros β e σ2 e o parâmetro λ são estimados
alternativamente até a convergência ocorrer.

4 Base de Dados

A base de dados utilizada neste artigo foi extraída dos Censos Demográficos
de 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010, realizados pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). Durante estas quatro décadas houve um forte pro-
cesso de emancipação dos distritos, desmembrando-se de um ou mais municí-
pios. A Tabela 1 mostra a quantidade de municípios por região geográfica ao
longo do tempo.

A criação de novos municípios gera uma complexa dificuldade aos estudos
com dados longitudinais em nível municipal. Em geral, existem algumas for-
mas amplamente utilizadas na literatura para lidar com esse problema: i) con-
siderar apenas os municípios existentes no período inicial, desconsiderando-
se aqueles que se originaram a partir destes; ii) acompanhar apenas os mu-
nicípios que não sofreram perda territorial ao longo do tempo do estudo; iii)
agregar os municípios por área mínima de comparação (AMC), de forma que
as áreas sejam as mesmas ao longo do tempo. A metodologia de AMC foi ado-
tada neste artigo para contornar o problema das emancipações. A opção pela
utilização de AMC deve-se ao fato de ser a forma mais utilizada na literatura,
tornando os resultados deste estudo mais comparáveis.

Como proxies para a variável de infraestrutura instalada foram utilizados
o percentual de domicílios com acesso aos serviços básicos de infraestrutura.
Mais especificamente, calculou-se o percentual de domicílios com acesso a
abastecimento de água pela rede geral de distribuição, a coleta de esgoto pela
rede geral e a energia elétrica fornecida pela companhia distribuidora em cada
AMC.

Conforme discutido na seção anterior, as variáveis dependentes do mo-
delo são o crescimento populacional e o crescimento do salário real ao longo
do tempo. A variação populacional foi calculada a partir da quantidade de
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Tabela 1: Distribuição dos municípios brasileiros e AMC por região geo-
gráfica

Ano / Região 1970 1980 1991 2000 2010
AMC

1970 -2010

Brasil 3.952 3.991 4.491 5.507 5.565 3.652
Região Norte 195 203 298 449 449 143
Região Nordeste 1.376 1.375 1.509 1.787 1.794 1.298
Região Sudeste 1.410 1.410 1.432 1.666 1.668 1.401
Região Sul 717 719 873 1.159 1.188 588
Região Centro-Oeste 254 284 379 446 466 222

Fonte: IBGE.
Nota: Os municípios que pertenciam ao estado de Goiás, em 1970 e 1980, e passaram a
pertencer a Tocantins, a partir de 1988, estão contabilizados nessa tabela como
pertencendo a Região Norte em todos os períodos.

pessoas residentes em cada AMC para cada um dos censos utilizados. Para
a mensuração do crescimento do salário per capita foram utilizados os rendi-
mentos das pessoas que possuíam vínculo empregatício com ou sem carteira
assinada em sua ocupação principal. Esta opção deve-se ao fato de o traba-
lhador ser mais propício a trabalhar no local em que reside, do que os lucros
serem oriundos do local de residência do detentor do capital.

O acesso aos serviços de infraestrutura destacados tende a afetar positiva-
mente a produtividade e o produto municipal por diversos canais. Em pri-
meiro lugar, deve-se notar que a oferta desses serviços é condição prévia para
o desenvolvimento de diversas atividades econômicas. Disponibilidade de
água potável, coleta e tratamento de esgoto e acesso a energia elétrica são in-
dispensáveis para diversas atividades industriais, comerciais e de prestação
de serviços. Assim, o investimento em vários setores e a possibilidade de uma
maior densidade econômica depende do acesso a esses serviços. Com isso, a
definição do local dos investimentos pelas empresas passa pela avaliação da
qualidade da infraestrutura disponível.

Além desses efeitos diretos pode-se mencionar outros canais pelos quais
a infraestrutura afeta o desempenho econômico. Os serviços de saneamento
básico (água e esgoto), por exemplo, geram elevadas externalidades sobre a
saúde e o meio ambiente. Quanto maior o acesso a esses serviços, menor
tende a ser a incidência de doenças com impactos sobre a produtividade e
a geração de renda. Inicialmente pode-se falar da possibilidade de menores
despesas com saúde em função do menor volume de internações e gastos com
medicamentos, além da menor taxa de mortalidade. Um efeito indireto for-
temente destacado pela melhoria das condições de saúde é a melhora dos
indicadores educacionais: mais frequência, menos evasão, melhor desempe-
nho escolar, maiores taxas de aprovação, entre outros. Esses efeitos tendem a
ampliar o capital humano e a produtividade local. Em termos de geração de
renda, pode-se destacar os menores índices de absenteísmo que possibilitam
um maior número de horas trabalhadas. E quanto ao meio ambiente, além de
impedir os impactos nocivos decorrentes da deterioração ambiental - conta-
minação dos solos, qualidade dos rios etc. -, viabiliza e estimula um conjunto
de atividades econômicas, tais como o turismo, a pesca, entre outras.

O acesso a energia elétrica também afeta a produtividade por diversos me-
canismos. Além de alguns canais semelhantes ao caso do saneamento pode-se
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acrescentar a viabilização de acesso a eletrodomésticos, equipamentos eletrô-
nicos e outros itens que facilitam a comunicação e a informação, além de pro-
fundos ganhos econômicos, como a redução de tempo em serviços domésticos,
redução de perdas materiais, entre outros. Percebe-se que os itens seleciona-
dos como proxy para infraestrutura podem levar a ganhos significativos de
produto e produtividade, por diferentes mecanismos. Deve haver uma relação
positiva e significativa entre o acesso a esses serviços e o crescimento econô-
mico municipal, seja em termos populacionais ou de produtividade (salário
per capita).

A análise dos dados permite verificar que a evolução dos componentes de
infraestrutura ao longo do período em estudo foi heterogênea, como pode ser
observado na Figura 1. Mesmo os índices de abastecimento de água e coleta
de esgoto, que possuíam patamares muito baixos em 1970, apresentaram tra-
jetórias de expansão distintas. O índice de abastecimento de água apresentou
taxas de crescimento crescentes até o início da década 1990 (censo de 1991).
Entretanto, a partir do censo do ano de 2000, o aumento da cobertura de abas-
tecimento de água pela rede geral passou a crescer a taxas muito inferiores.

Das variáveis de acesso a infraestrutura utilizadas nesse artigo, a coleta
de esgoto é a que possui menor indicador de acesso. Em 2010, apenas 54%
dos domicílios brasileiros possuíam acesso a coleta de esgoto. Com relação à
evolução do acesso a coleta de esgoto ao longo do período analisado, percebe-
se que houve forte crescimento apenas no censo do ano de 1980, passando a
crescer a taxas inferiores desde então.

Desde o início do período analisado, o acesso à energia elétrica foi o com-
ponente de infraestrutura com maior cobertura, mas apresentou taxas decres-
centes de expansão ao longo do período analisado. O motivo para esse cresci-
mento lento deve-se ao fato de que 85% dos domicílios brasileiros já possuíam
acesso à energia elétrica em 1991.

Figura 1: Evolução do acesso à infraestrutura

Fonte: Elaborada pelos autores.

Com relação ao perfil regional, ao longo das quatro décadas analisadas, to-
das as unidades da Federação apresentaram ampliação da cobertura de abas-
tecimento de água, coleta de esgoto e energia elétrica. A evolução espacial das
proxies da infraestrutura sugere que o eixo do crescimento do acesso à infraes-
trutura foi das regiões Sudeste e Sul para as regiões do Centro-Oeste, Norte e
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Nordeste (Apêndice A).
O aumento da cobertura estadual de abastecimento de água e energia elé-

trica foi acompanhado, em um primeiro estágio, por um aumento das dispa-
ridades de acesso entre os municípios. Essa disparidade se reduziu ao longo
do tempo, indicando que o crescimento do acesso a esses componentes de in-
fraestrutura atingiu certa maturidade e as desigualdades entre os municípios
diminuíram.

Com relação à coleta de esgoto, esse foi o componente da infraestrutura
que menos evoluiu no período analisado. Em 2010, nove estados, localizados
principalmente nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, encontravam-se
abaixo dos 20% dos domicílios com acesso à coleta de esgoto. O desvio-padrão
do acesso à coleta de esgoto entre os municípios se elevou consideravelmente
durante todo o período, indicando um crescimento desigual.

5 Testes de Diagnóstico

5.1 Teste de Autocorrelação Espacial

O teste I de Moran verifica se as observações são espacialmente aleatórias,
isto é, se os valores de uma variável em uma região não dependem dos valo-
res desta variável nas regiões vizinhas. Para isso, calcula-se o coeficiente de
correlação espacial, para verificar se os dados estão ordenados de acordo com
alguma sequência espacial.

Para todas as variáveis estudadas neste artigo, pode-se rejeitar, ao nível
de significância de 5%, a hipótese de que os dados apresentam aleatoriedade
espacial11. Segundo o teste I de Moran, há uma indicação de autocorrelação
positiva das variáveis. Assim, altos (baixos) valores da variável de interesse
são circundados por altos (baixos) valores das variáveis de interesse de seus
vizinhos.

5.2 Testes de Especificação

Teste de Modelos de Dados em Painel

O teste F pode ser usado para verificar se o efeito fixo de cada município é
estatisticamente igual a zero. Dessa forma, ele foi utilizado com o objetivo
de verificar se o modelo Pooled descreve melhor os dados do que o modelo de
efeitos fixos. Os resultados permitem rejeitar, a 1% de significância, a hipó-
tese nula de que os efeitos idiossincráticos de cada região são nulos. Portanto,
o teste F indica que o modelo de efeitos fixos deve ser utilizado, quando com-
parado com o Pooled.

Testes de Especificação da Dependência Espacial

Como os dados não são aleatórios espacialmente, torna-se necessário verificar
o tipo de interação espacial que os dados apresentam.

Teste Multiplicador de Lagrange (LM)

O Teste LM é utilizado para verificar se os modelos de defasagem espacial
da variável dependente (SAR) ou de erro espacial (SEM) são mais apropriados

11Todos os Is calculados foram superiores aos Is esperados, cujo valor é −0,00027.
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para descrever os dados do que ummodelo sem interação espacial. Entretanto,
o Teste LM não apresenta muito poder, conduzindo a rejeição da hipótese nula
commuita frequência. Para contornar o problema foi desenvolvido o Teste LM
robusto, que incorpora um fator de correção que considera a má especificação
do modelo (FLORAX et al., 2003 apud Almeida (2012)).

Como apresentado na Tabela 2, os resultados dos testes permitem rejeitar,
a 1% de significância, a hipótese de que ummodelo sem dependência espacial
é mais apropriado que um modelo SAR ou SEM. O teste LM robusto permite
rejeitar, a 5% de significância, as hipóteses de ausência de dependência es-
pacial da variável dependente e do termo de erro. Além disso, os resultados
dos testes sugerem que o modelo de dependência espacial do termo de erro
(SEM) é o mais apropriado quando a variável dependente é o crescimento do
salário per capita. No entanto, quando a variável dependente é a taxa de cres-
cimento populacional, o modelo mais apropriado é o de dependência espacial
da variável dependente (SAR).

Tabela 2: Teste de especificação da dependência espacial

Variável Dependente Crescimento do Crescimento
Salário per capita Populacional

Modelo EFEITO FIXO EFEITO FIXO

LM no Spatial lag 441,28
(0,000)

1350,17
(0,000)

LM no Spatial Error 21553,05
(0,000)

1348,22
(0,000)

Robust LM no Satial lag 53,24
(0,013)

5,10
(0,024)

Robust LM no Spatial Error 21111,76
(0,000)

3,15
(0,076)

Fonte: Elaborado pelos autores.

Fatores de Inflação da Variância

A presença de multicolinearidade entre as variáveis pode conduzir a estima-
tivas imprecisas em virtude da grande variância. Assim, a razão t tende a ser
estatisticamente insignificante e podem ocorrer reversões de sinais.

A análise preliminar da correlação entre as variáveis indica uma forte cor-
relação entre o acesso ao abastecimento de água e à energia elétrica, superior
a 0,8. Um teste bastante sugerido na literatura para verificar se há o problema
da multicolinearidade entre as variáveis é o de fatores de inflação da variância
(VIF). O VIF é uma medida do grau em que cada variável independente é ex-
plicada pelas demais variáveis explicativas. Rogerson (2001) e Gareth (2013)
sugerem que valores do VIF maiores que 5 indicam um potencial problema
de multicolinearidade12. Conforme apresentado na Tabela 3, os resultados
do teste VIF sugerem que a variável água e energia elétrica são fortemente
colineares.

Muitos são os métodos sugeridos para resolver o problema da multicoline-
aridade. Neste artigo, optou-se pelo método da exclusão de uma oumais variá-
veis independentes altamente correlacionadas com a variável colinear. Uma

12Conforme ressaltado por Hair JR (2005) (p.167), “cada pesquisador deve determinar o grau
de colinearidade aceitável, pois a maioria dos padrões ou valores recomendados ainda permite
uma colinearidade substancial.”
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Tabela 3: Teste de fatores de inflação da
variância

Variável VIF 1/VIF

Água 6,43 0,1554
Esgoto 2,02 0,4952
Energia Elétrica 5,37 0,1862
Taxa de Urbanização 3,46 0,2889
Educação 3,37 0,2966
População Inicial 1,20 0,8321
Salário per capita Inicial 1,02 0,9826

Fonte: Elaborada pelos autores.

vez que as variáveis água e energia elétrica são fortemente correlacionadas,
estas foram estimadas separadamente.

6 Resultados

Nesta seção, serão apresentados e discutidos os resultados obtidos conside-
rando o crescimento populacional e o crescimento do salário per capita como
variável para mensuração do crescimento econômico regional.

Antes de apresentar os resultados, é necessário discutir as variáveis que
foram utilizadas como controle na estimação. Os resultados encontrados por
Glaeser et al. (1995) sugerem que o nível de educação inicial das cidades é o
principal determinante do crescimento econômico. Portanto, optou-se por uti-
lizar uma variável educacional para controlar os efeitos dos diferentes níveis
de educação sobre o crescimento econômico regional. A variável educacional
utilizada neste artigo foi o percentual de pessoas com ensino médio completo,
superior completo e incompleto, especialização, mestrado e doutorado, dora-
vante denominada de variável “educação”13.

De acordo com Andrade & Serra (1999), é importante considerar a taxa de
urbanização como variável de controle na estimação. Conforme mostrado pe-
los autores, no período de 1970 a 1990, o crescimento da população ocupada
e do rendimento total foi diferente entre os subgrupos das cidades brasileiras
mais urbanizadas e as menos urbanizadas. Ademais, é provável que a urba-
nização do munícipio possua efeitos sobre crescimento econômico e sobre o
estoque de infraestrutura instalada.

6.1 Crescimento Populacional

De acordo com os testes realizados na seção anterior, verificou-se que quando
a variável dependente é o crescimento populacional, o modelo que melhor
descreve os dados é o SAR. Este modelo incorpora a dependência espacial
do crescimento populacional. Além disso, o teste de fatores de inflação de

13Essa proxy é similar a utilizada por Andrade & Serra (1999) e Chagas & Toneto Júnior (2003).
Dessa forma, é possível uma maior comparabilidade entre os estudos sobre crescimento regional
no Brasil. Além disso, há uma impossibilidade técnica para calcular os anos de estudo da popu-
lação. Nos censos de 1970 e 1980 não há informação sobre anos de estudos das pessoas. Como
o regime educacional no Brasil passou por diversas reformas entre os anos 1970 a 2010, não é
possível calcular os anos de estudos das pessoas.
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variância detectou que as variáveis água e energia elétrica são multicolineares.
Portanto, os modelos foram estimados com essas variáveis separadamente.

Como pode ser observado na Tabela 4, há reversão do sinal dos efeitos di-
reto, indireto e total do acesso ao abastecimento de água ao longo dos modelos,
quando variáveis de controle são inseridas na estimação. Portanto, não é pos-
sível concluir nada a respeito do efeito do acesso ao abastecimento de água
sobre a taxa de crescimento populacional.

O impacto do acesso à energia elétrica sobre a taxa de crescimento popu-
lacional só é significativo no modelo (4), no qual nenhuma variável de con-
trole foi inserida. Os resultados indicam que um aumento no acesso à energia
elétrica contribui positivamente para o crescimento populacional da própria
região.

Todas as outras variáveis se mantiveram estáveis ao longo dos modelos.
Em especial, pode-se concluir que a ampliação da cobertura da rede de coleta
de esgoto possui efeitos positivos sobre o crescimento populacional no inter-
valo de 0,008 a 0,04. Grande parte do efeito positivo dá-se dentro da própria
região, uma vez que o efeito médio direto se encontra no intervalo de 0,03 a
0,07, enquanto o efeito médio indireto é de 0,01. Os resultados mostram tam-
bém que as variáveis de controle urbanização e educação possuem impactos
positivos sobre o crescimento populacional das regiões. Além disso, pode-se
concluir que quanto maior a região, menor será o seu crescimento populacio-
nal e o das regiões vizinhas.

6.2 Crescimento do Salário Real per capita

Quando a variável utilizada para mensurar o crescimento econômico regional
é o crescimento do salário per capita, o modelo SEM foi o que melhor se ade-
quou aos dados. Os resultados estimados segundo esse método apresentaram
grande estabilidade ao longo dos modelos estimados.

Os resultados sugerem que o acesso ao abastecimento de água apresenta
impactos positivos sobre o crescimento do salário per capita regional. Esse
resultado semantém ao longo dosmodelos, ao contrário do resultado ambíguo
estimado quando a variável dependente é o crescimento populacional. Os
resultados evidenciam também o forte efeito significativo e positivo do acesso
à energia elétrica sobre o crescimento salarial, no intervalo de 0,65 a 0,68.

O acesso à coleta de esgoto mostrou-se, na maioria dos modelos, não sig-
nificativo. Apenas quando a variável educação é utilizada como variável de
controle, o acesso à coleta de esgoto torna-se significativo e negativo. Por-
tanto, de acordo com os resultados, uma ampliação da cobertura da rede de
esgoto possui efeitos adversos sobre o crescimento do salário per capita.

Deve-se ressaltar que a utilização da variação salário possui a desvanta-
gem de captar variações na qualidade de vida regional. Firmas localizadas
em regiões com baixa qualidade de vida tendem a oferecer salários maiores
aos seus empregados como forma de compensação, incentivando assim a mi-
gração para essas regiões. Conforme já discutido, o acesso à coleta de esgoto
possui grandes efeitos em termos de qualidade de vida, por exemplo, a redu-
ção de doença. Portanto, é de se esperar que firmas localizadas em regiões com
alta cobertura de coleta de esgoto ofertem salários menores aos seus emprega-
dos. Nesse sentido, um aumento da cobertura de acesso à coleta de esgoto
tenderia a reduzir o salário per capita, como sugere os nossos resultados.
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Tabela 4: Resultados do impacto da infraestrutura sobre o crescimento popula-
cional

Modelo SAR

Variável / Modelo (1) (2) (3) (4) (5) (6)

Água 0,12∗∗∗
(21,189)

−0,0013
(−0,157)

−0,02∗∗∗
(−2,764)

Esgoto 0,06∗∗∗
(7,9999)

0,03∗∗∗
(4,2406)

0,0116
(1,4605)

0,07∗∗∗
(9,2092)

0,03∗∗∗
(4,3043)

0,0102
(1,2837)

Energia Elétrica 0,1∗∗∗
(22,879)

−0,0005
(−0,08)

−0,0109
(−1,58)

Taxa de Urbanização 0,26∗∗∗
(19,86)

0,24∗∗∗
(18,29)

0,26∗∗∗
(17,95)

0,23∗∗∗
(16,04)

Educação 0,26∗∗∗
(6,6058)

0,24∗∗∗
(6,2116)

ln da População Inicial −0,39∗∗∗
(−85,94)

−0,39∗∗∗
(−91,79)

−0,39∗∗∗
(−87,24)

−0,38∗∗∗
(−91,12)

−0,39∗∗∗
(−93,49)

−0,39∗∗∗
(−92,37)

W*dep.var. 0,19∗∗∗
(17,20)

0,19∗∗∗
(26,59)

0,19∗∗∗
(17,45)

0,19∗∗∗
(26,51)

0,19∗∗∗
(26,58)

0,19∗∗∗
(26,51)

Água

Efeito Direto 0,12∗∗∗
(20,66)

−0,0015
(−0,177)

−0,03∗∗∗
(−2,88)

Efeito Indireto 0,03∗∗∗
(11,70)

−0,0003
(−0,181)

−0,01∗∗∗
(−2,811)

Efeito Total 0,14∗∗∗
(19,84)

−0,0018
(−0,178)

−0,03∗∗∗
(−2,877)

Esgoto

Efeito Direto 0,06∗∗∗
(8,0922)

0,03∗∗∗
(4,1022)

0,012
(1,5212)

0,07∗∗∗
(9,5147)

0,03∗∗∗
(4,368)

0,0102
(1,2729)

Efeito Indireto 0,01∗∗∗
(7,3008)

0,01∗∗∗
(4,0006)

0,0027
(1,5124)

0,01∗∗∗
(8,6707)

0,01∗∗∗
(4,2224)

0,0023
(1,2696)

Efeito Total 0,07∗∗∗
(8,1124)

0,04∗∗∗
(4,0941)

0,0146
(1,5214)

0,08∗∗∗
(9,4741)

0,04∗∗∗
(4,3545)

0,0126
(1,2728)

Energia Elétrica

Efeito Direto 0,1∗∗∗
(24,33)

−0,0005
(−0,07)

−0,0107
(−1,55)

Efeito Indireto 0,02∗∗∗
(16,56)

−0,0001
(−0,07)

−0,0024
(−1,55)

Efeito Total 0,12∗∗∗
(24,04)

−0,0006
(−0,07)

−0,0131
(−1,55)

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Tabela 4: Resultados do impacto da infraestrutura sobre o crescimento populacional
(continuação)

Modelo SAR

Variável / Modelo (1) (2) (3) (4) (5) (6)

Taxa de Urbanização

Efeito Direto 0,26∗∗∗
(19,99)

0,24∗∗∗
(18,07)

0,26∗∗∗
(18,05)

0,24∗∗∗
(15,44)

Efeito Indireto 0,06∗∗∗
(14,13)

0,05∗∗∗
(11,54)

0,06∗∗∗
(13,47)

0,05∗∗∗
(12,62)

Efeito Total 0,32∗∗∗
(19,4)

0,29∗∗∗
(17,68)

0,31∗∗∗
(17,72)

0,29∗∗∗
(15,33)

Educação

Efeito Direto 0,27∗∗∗
(6,6601)

0,24∗∗∗
(6,0471)

Efeito Indireto 0,06∗∗∗
(6,0041)

0,05∗∗∗
(5,7766)

Efeito Total 0,32∗∗∗
(6,6227)

0,29∗∗∗
(6,0301)

ln da População Inicial

Efeito Direto −0,39∗∗∗
(−85,29)

−0,39∗∗∗
(−90,32)

−0,4∗∗∗
(−87,63)

−0,38∗∗∗
(−91,33)

−0,39∗∗∗
(−93,41)

−0,4∗∗∗
(−89,96)

Efeito Indireto −0,09∗∗∗
(−14,75)

−0,09∗∗∗
(−20,30)

−0,09∗∗∗
(−15,26)

−0,09∗∗∗
(−20,25)

−0,09∗∗∗
(−19,68)

−0,09∗∗∗
(−20,11)

Efeito Total −0,48∗∗∗
(−63,50)

−0,48∗∗∗
(−64,85)

−0,48∗∗∗
(−67,81)

−0,47∗∗∗
(−66,09)

−0,48∗∗∗
(−64,97)

−0,49∗∗∗
(−64,94)

σ2 0,0125 0,012 0,012 0,0124 0,012 0,012
R2 0,7547 0,7633 0,7642 0,7563 0,7633 0,7641
LogL 13079,7 13338,2 13367,2 13126,4 13338,2 13363,9

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Pode-se concluir também, por meio dos resultados apresentados na Tabela
5, que há convergência condicional da renda. Ademais, os resultados mostram
que a taxa de urbanização e nível educacional contribuem positivamente para
o crescimento do salário per capita regional.

7 Conclusão

Grande parte da literatura econômica considera a infraestrutura pública be-
néfica para o crescimento econômico regional. Estudos realizados para outras
economias encontraram fortes indícios dos efeitos positivos da infraestrutura
sobre o desenvolvimento local. Entretanto, para o caso brasileiro, os estudos
feitos até então, não apresentavam efeitos positivos sistemáticos da infraestru-
tura pública sobre o crescimento econômico dos municípios. Neste contexto,
este artigo propôs a utilização de uma nova metodologia para estimar os efei-
tos dos componentes da infraestrutura sobre o crescimento econômico local.
A vantagem dessa nova metodologia está no reconhecimento dos efeitos espa-
ciais entre as regiões.

Os resultados encontrados sugerem que há um forte efeito do acesso à ener-
gia sobre o crescimento econômico das regiões brasileiras. Este resultado está
de acordo com o esperado, uma vez que esse componente da infraestrutura é
pré-condição para a atividade produtiva.

Os efeitos das variáveis de acesso a coleta de esgoto e a abastecimento de
água são mais contraditórios. Com relação à variável de acesso a abasteci-
mento de água, não é possível extrair conclusão a respeito de seus efeitos so-
bre o crescimento populacional, uma vez que os resultados não são estáveis
ao longo dos modelos e apresentam reversão do sinal estimado. No entanto,
seus efeitos sobre o crescimento dos salários são significativos, a 1%, estáveis
e positivos.

Com relação à variável de acesso a coleta de esgoto, também há reversão
de sinal quando é alterada a variável dependente utilizada como forma de
mensuração do crescimento econômico regional. O crescimento populacional
é a mensuração mais direta para o crescimento local, uma vez que captura o
quanto os municípios estão se tornando atrativos para os habitantes e para o
mercado de trabalho. Já o crescimento da renda, apesar de ser uma mensura-
ção da variação da produtividade, possui a desvantagem de capturar também
os declínios de qualidade de vida. Nesse sentido, pode-se afirmar apenas que,
de acordo com os resultados encontrados, o aumento da cobertura da coleta de
esgoto possui impactos positivos sobre o crescimento populacional e impactos
negativos sobre o crescimento do salário per capita. Entretanto, há indícios de
que a redução salarial em decorrência da maior cobertura da coleta de esgoto
esteja associada à elevação na qualidade de vida regional e não a seus impac-
tos sobre o crescimento econômico.
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Figura 2: Percentual de domicílios com acesso ao abastecimento de água pela
rede geral por Unidade da Federação
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Figura 3: Desvio-padrão do percentual de domicílios ao nível municipal com
acesso ao abastecimento de água pela rede geral por Unidade da Federação
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Figura 4: Percentual de domicílios com acesso à coleta de esgoto pela rede
geral por Unidade da Federação
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Figura 5: Desvio-aadrão do percentual de domicílios ao nível municipal com
acesso à coleta de esgoto pela rede geral por Unidade da Federação
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Figura 6: Percentual de domicílios com acesso à energia elétrica fornecida pela
companhia distribuidora por Unidade da Federação
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Figura 7: Desvio-padrão do percentual de domicílios ao nível municipal com
acesso à energia elétrica fornecida pela companhia distribuidora por Unidade
da Federação
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